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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0002406-79.2014.815.0011  –  1ª  Vara  da
Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Joseilton de Souza Costa
ADVOGADA: Maria Eliesse de Queiroz Agra (OAB/PB 9.079)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. POSSE  ILEGAL  DE
MUNIÇÕES.  CONFISSÃO  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.   PEDIDO  ABSOLUTÓRIO.
MUNIÇÕES  APREENDIDAS  NA  RESIDÊNCIA  DO
APELANTE.   PRESENÇA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS NEGATIVAS.  DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

1.  “Havendo  provas  nos  autos  relativas  à
materialidade do crime de posse ilegal de munição
de uso permitido, eventual apreensão de munições
ou  armas  isoladas,  ou  incompatíveis  com
projéteis, não descaracteriza o crime previsto no
art.  12  da  Lei  n.  º  10.826/03,  pois  para  o
reconhecimento  da  prática  desta  infração  penal
basta a simples posse ou guarda da munição sem
autorização da autoridade competente”.

2.  Para a configuração do delito descrito no art.
12  da  Lei  10.826/03,  basta  a  ocorrência  de
qualquer das condutas nele descritas, dentre elas
possuir e manter sob sua guarda arma de fogo ou
munições, sem autorização e em desacordo com a
determinação legal ou regulamentar.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal acima identificados;

ACORDA a  Egrégia  Câmara  Criminal  deste  Tribunal  de
Justiça, à unanimidade, em negar provimento ao recurso de apelação.

RELATÓRIO

Perante  a  1ª  Vara  da  Comarca  de  Campina  Grande/PB,
Joseilton  de  Souza  Costa,  devidamente  qualificado,  foi  denunciado  como
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incurso nas sanções dos art.  12 da Lei  nº 10.826/03, pelos fatos a seguir
narrados:

No dia 10 de dezembro de 2013, na Travessa São Lucas,
21, por volta de 06.h, ao cumprir mandado de busca e apreensão determinado
pelo Juízo da Vara de Entorpecente da Comarca de Campina Grande, policiais
surpreenderam o réu na posse de 04 (quatro) munições calibre 20 intactas e
uma deflagrada de calibre 38, conforme se depreende do Auto de Apreensão e
Apresentação (fls. 09).

Instruído regularmente o processo e oferecidas as alegações
finais  pelas  partes  (fls.  56/58  e  61/63,  o  Juiz  de  Direito  a  quo julgou
procedente o pedido da acusatória(fls.  66/69, para condená-lo nos precisos
termos do art. 12 da referida lei, fixando a pena da seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-base
em 01 (um) ano e 06 (seis) de detenção e 13 (treze) dias-multa. Em face do
reconhecimento da agravante da reincidência e da circunstância atenuante da
confissão,  o  magistrado  entendeu  as  circunstâncias  eram  equivalente,  em
razão disso, tornou definitiva a pena em 01 (um) ano e 06 (seis) de detenção e
13 (treze) dias-multa. Ainda, fixou o regime aberto para cumprimento da pena.

Outrossim,  fundamentou  os  motivos  pelos  quais  não
substituiu a pena restritiva de liberdade por restritiva de direito, pois no seu
entendimento o sentenciado não preenchia os requisitos objetivos e subjetivos
exigidos legalmente. 

Não se conformando com o  decisum verberado, apesar de
ser  réu  confesso,  recorreu  a  esta  Superior  Instância  (fls.  75).  Nas  razões
recursais de fls. 79/82, pugna pela absolvição, alegando que colheu a munição
para  evitar  que  as  crianças  ou  pessoas  irresponsáveis  fizessem  mau  uso
daqueles objetos.

Ofertadas  as  contrarrazões,  manifestou-se  o  Ministério
Público pelo desprovimento do recurso (fls. 83/86).

Nesta Instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça em
parecer opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 91/96).

É o relatório.

VOTO
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O recorrente requer a absolvição. Para tanto, expõe na sua
irresignação: “não estava com a posse de nenhum tipo de arma de fogo,
somente  daqueles  projéteis  que  havia  encontrado  no  beco  que  dá
acesso  a  sua  casa,  e  resolveu  colher  para  evitar  que  crianças  ou
pessoas irresponsáveis fizessem má uso daqueles objetos;”.(grifei)

O pedido de absolvição do réu não encontram amparo nos
autos.  A  confissão  vai  de  encontro  a  pretensão,  pode-se  deduzir  que  é
conhecedor  dos  perigos  causados  pelos  projéteis,  demonstrando  assim,
familiaridade em relação ao assunto.

As provas de materialidade e autoria do ilícito emergem de
forma límpida e categórica no conjunto probatório, desde o Auto de Apreensão
e  Apresentação  (fls.  12),  e  depoimentos  colhidos,  inclusive,  confissão  do
acusado (DVD - fls. 51).

Dessarte,  o  substrato  probatório  a  autorizar  uma
condenação é irrefragável e aprume. A materialidade e a autoria atribuídas ao
ora apelante são incontestes, posto que conduzem à inexorável conclusão de
seu responsável.

O  juiz  singular,  ao  proferir  seu  decisum no  molde
condenatório, enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no art.
12 da Lei nº 10.826/06, fê-lo em consonância com os elementos de convicção
encartados nos autos, mormente quando não carreado ao álbum processual
nenhum elemento convincente a expurgar-lhe a culpabilidade, o qual venha a
justificar a absolvição pretendida.

Assim, não há que se falar em absolvição.

É de bom alvitre lembrar que a figura circunscrita no art. 12
da Lei  nº 10.826/03,  intitulada de “posse irregular  de arma de fogo de uso
permitido” é realizada por aquele que “possuir ou manter sob sua guarda arma de
fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em desacordo com determinação
legal ou regulamentar, no interior de sua residência ou dependência desta, ou,
ainda no seu local de trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do
estabelecimento ou empresa”.  

Como se vê, o delito de “posse irregular”  se constitui  nas
hipóteses em que o agente possui ou mantém sob sua guarda arma de fogo,
acessório ou munição, em desacordo com determinação legal ou regulamentar, e
esse fato ocorre no interior de sua residência ou domicílio ou em dependência
destes, ou no local de trabalho, impondo a lei a peculiar condição de que seja o
indivíduo o titular ou responsável legal do estabelecimento ou empresa, aprimora-
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se o delito de posse irregular, valendo ressaltar que, para possuir o artefato, é
necessário  o  certificado  de  registro  de  arma  de  fogo,  expedido  pela  Polícia
Federal,  o  qual  autoriza  o  seu  proprietário  a  manter  o  instrumento
exclusivamente  nos  locais  já  mencionados,  segundo a  prescrição  do  art.  5º,
caput, da Lei nº 10.826/03, com a redação dada pela Lei nº 10.884/04. 

À vista disso, resta demonstrado, à saciedade, que a conduta
praticada pelo recorrente se enquadra, no tipo penal emoldurado no art. 12 da Lei
nº 10.826/03,  constante  na posse ilegal  de munições de uso permitido,  não
havendo incertezas quanto a essa conclusão. 

A propósito a jurisprudência:

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
POSSE  DE  MUNIÇÃO  DE  USO  PERMITIDO.
POTENCIALIDADE  LESIVA.  CRIME  DE  MERA
CONDUTA.  COAÇÃO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADA.
RECURSO  IMPROVIDO.  1.  O  simples  fato  de
possuir munição de uso permitido configura a
conduta típica prevista no art. 12 da Lei n. º
10.826/03,  por  se  tratar  de  delito  de  mera
conduta  ou  de  perigo  abstrato,  cujo  objeto
imediato  é  a  segurança  coletiva. 2.  Havendo
provas nos autos relativas à materialidade do crime
de  posse  ilegal  de  munição  de  uso  permitido,
eventual apreensão de munições ou armas isoladas,
ou incompatíveis com projéteis, não descaracteriza
o crime previsto no art. 12 da Lei n. º 10.826/03,
pois  para  o  reconhecimento  da  prática  desta
infração penal basta a simples posse ou guarda da
munição  sem  autorização  da  autoridade
competente.  3.  Recurso  improvido.  (STJ;  RHC
36.510;  Proc.  2013/0085243-9;  RJ;  Quinta
Turma;  Rel.  Min.  Jorge  Mussi;  DJE
17/09/2013; Pág. 3543) Grifei)

Assim, não pairam dúvidas nos autos de que o proceder do
censurado se amolda, ao mandamento proibitivo expresso no art. 12 da Lei nº
10.826, de 22 de dezembro de 2003.

Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria-Geral  de  Justiça,  nego  provimento ao  recurso,  mantendo  a
decisão em todos os seus termos.
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É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador
Arnóbio Alves Teodósio, dele participando, além de mim, Relator, Wolfram
da Cunha Ramos, Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para
substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões “Des. M. Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, aos 16
(dezesseis) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

Des.  Carlos Martins Beltrão Filho.
- Relator -
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